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PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - APOSENTADORIA -
NÃO-INCIDÊNCIA - Os rendimentos recebidos em razão da adesão aos
planos de desligamento voluntário são meras indenizações, reparando o
beneficiário pela perda involuntária do emprego. A causa do pagamento é a
rescisão do contrato de trabalho, sendo irrelevante o fato do contribuinte
também receber rendimentos da previdência oficial.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
AGENOR ANTÔNIO FURLAN.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

L&g._ c ak,
LEI	 I SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,
MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ
PEREIRA DO NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO, e REMIS ALMEIDA
ESTOL
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário contra decisão monocrática que manteve o
indeferimento de restituição do IRPF relativo ao exercício de 1996 formulado pelo sujeito
passivo em razão de ter aderido programa de incentivo à aposentadoria promovido pelo ex-
empregador.

A Delegacia da Receita Federal em Londrina/PR indeferiu o pleito do sujeito
passivo através da decisão de fls. 37/39 porque os rendimentos recebidos decorrem da
aposentadoria incentivada.

O sujeito passivo, através do requerimento de fls. 40/44, manifesta seu
inconformismo face à decisão da DRF Londrina, sustentando a natureza indenizatória dos
rendimentos, amparando-se em precedentes jurisprudenciais e manifestações doutrinárias.

Às fls. 46/50, a Delegacia da Receita da Receita Federal de Julgamento em
Curitiba-PR indeferiu o pleito do sujeito passivo, através de decisão assim ementada:

SOLICITAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE IR - RENDIMENTOS RECEBIDOS
EM VIRTUDE DA ADESÃO AO PROGRAMA DE APOSENTADORIA
VOLUNTÁRIA
Os valores recebidos a título de incentivo à adesão ao Programa de
Aposentadoria Voluntária são tributáveis pelo Imposto de Renda, uma vez
que as isenções e não-incidências requerem, pelo princípio da estrita
legalidade em matéria tributária, disposição legal federal específica.

3



-

,i''

. 1".4' • .. -.;.e- MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

'' QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 13909.000174/99-02
Acórdão n°.	 :	 104-17.670

Às fls. 53/56 o sujeito passivo apresenta recurso voluntário a este

Colegiado, no qual requer a reforma da decisão recorrida, ratificando os termos de sua

manifestação anterior.

Processado regularmente em primeira instância, o recurso é remetido a este
1

Conselho para apreciação do recurso voluntário interposto.

É o Relatório.	 C_____\

.se,

,
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aposentado pela Previdência Oficial, ou possuir o tempo necessário para requerer a

aposentadoria pela Previdência Oficial ou Privada".

Portanto, não pairam dúvidas sobre o direito do recorrente à restituição.

Por todo o exposto, DOU provimento ao recurso para o fim de reformar a
decisão recorrida e reconhecer o direito à restituição dos valores do imposto de renda
exigidos em razão dos rendimentos recebidos a titulo de indenização por adesão ao
Programa de Aposentadoria Incentivada ou assemelhado promovido pelo ex-empregador.

Sala das Sessões - DF, em 18 de outubro de 2000

J O LUIS DE 
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